
Decreto n.° 35/79 de 5 de Maio 

 
Tornando‐se  necessario  defina  o  quadro  juridico‐institucional  da  Sociedade  de 
Comercialeaçâo e Apo o à Pesca Artesanal, criada pelo Decreto n° 71/77, de 30 de Julho; 
No uso da faculdade conferida pelo n° 3 do artigo 15.° da Lei sobre a Organizaçâo Politica do 
Estado, de 5 de Julho de 1975, o Governo decreta e e promulgo o seguinte : 
Artigo  1  Sâo  aprovados  os  estatutos  da  Socedade  de  Comercializaçâo  e  Apoio  à  Pesca 
Artesanal,  E.  P.,  que  fazem  parte  intégrante  do  presente  Decreto  e  baixam  as  sinados  pelo 
Ministro da Coordenaçâo Economica. 
Artigo 2 A empresa fica sob tutela do Minetro da Co ordenaçào Econemica. 
Artigo 3 O capital estatutàrio da empresa é fixada em trinta m:111ôes de escudos. 
 

Pedro Pires­Osvaldo Lopes da Silva. 

Promulgado em 15 de Março de 1979.  
Publique‐se. 

O Presidente da Republica, ARISTIDES MARIA PEREIRA. 
 

 

 

 

 

Sociedade de comercializaçâo e apoio à pesca artesanal, E. P. 

 

Estatutos I  Disposiçôes gerais 

Artigo 1   A empresa pùblica adopta a delominarto Sociedade de Comercializaçâo e Apoio à 
Pesca Artesanal. 

E;  P.  podendo  usar  abreviadamente  SCAPA  e'  terra  personatdade  juridica,  autonomia  adm‐

nistrativa e financeira. 
Artigo 2  A SCAPA tem a sua sede na cidade da Praia podendo estabelecer delegaçôes ou 

qualquer outre tipi de representaçâo, onde for considerado necessario. 

Artigo 3  A SCAPA tem por objecto: 

a) A comerciarzaçâo dentro e fora do pais, da pro‐ duçâo do sector da Pesca Artesanal; 
b) A  cornerciareaçâo  da  produçâo  das  unidades  core  serveiras  que  se  encontrem  sob 

controle do Estado bern como a de quaisquer outras que so licitem os sens servkos; 
c) O  aprovisionamento  dos  mideos  de  Pesca  Artesanal  bem  como  das  unidades 

conserveiras  e  suas  frotas,  em  mater.e.1,  apetrechos  e  demais  equipamentos 
neeessarlos ao seu funcienamente. 

Artigo 4. A SCAPA rege-se pelo3 presentes estatutos e pelas Bases Gera's das Empresas Pûblicas 
aprovadas pelo Decreto-Lei n.° 11/78, de 18 de Fevereiro. 



II  Da gestâo 

Artigo 5 
1. A empresa é dirigida pot um director e por um Conselho de Direcçâo. 
2. Havera  um  subdirector,  designado  de  entre  os membros  do  Conselho  de Direcçâo,  que 

substituimà o director nas suas faltas, ausências e impedimentos. 
3. O  Consente  de  Direcçâo  é  coristituido  pelo  diirectoe  que  pres'ele,  e  por  mais  trés 

membres. 
4. 0 representante da organizaçâo sin&cal na empre sa é membro de direito do Conselho de 

Direcçâo. 
5. Os  membros  do  Conselho  de  Direcçâo,  à  excepçâo  do  representante  da  organizaçâo 

sindical  na  empresa,  sâo  nomeados  por  dealer°,  sob  proposta  da  encidade  de  tutela  e 
escolhidos entre os responsiveis pelos sectores de act• vidade da empresa. 

Artigo 6 O d,'-irectôr é o responsàvel pela gestào da empresa, pela administraçâo do seu 
patrixnen'e e pela sua representaçào em juizo e fora dele, gozando, nos termos da e dos 
presentes estatutos, de todas os poderes necessàrios, e nomeadamente os seguintes: 

a) Expedia‐ normas e aprovar regulamentos interno3. 
b) Convocar as reuniôes do Conselho de Direcçâo a elas presidir, com vote de qualidade; 
c) Tornar todas as in;c'ativas e deciees necessàrias ao funcionamento e desenvolvimento 

da ern presa de acordo com a politica geral traçada e as directivas do Governo; 
d) Executar e fazee executar todas as decisôes do Conselho de Direcçâo; 
e) Assànar  contratos  e  tudo  o  que  fôr  necessario  da  empresa  e  nâo  seja  proibkla  ou 

atribuida  a  que  favoreça  a  prossccuçâo  dos  objectives  de  outros  érgâos  pela  lei  ou 
pelas presentes estatutos; 

f) Submeter à aprovaçâo do Ministre da Coordenaçâo Econemica os quadros de pessoal e 
organizaçâo '‐interna dos serviços; 

g) Elaborar o orçamento e plano de actividades da empresa; 
h) Elaborar relaterios, contas e balanços anua's e submetê‐los à apreciaçâo do Ministro de 

tutela • até 31 de Março do ano seguinte a que disser respeito. 
Artigo 7 

1. Compete ao Conselho de ,Direcçâo deliberar sobre todas as matéras que nos termos da lei 
c estatutos devem ser submeticlas à aprovaçào da entidade de tutela. 

2. 0 Conselho de Direcçâo reune‐se ordinarramente uma vez por mês e extraordinàriamente 
sempre que convocaclo pelo director. 

3. O Conselho de Direcçâo nào poderà vàlidamente deliberar sem que estejam prescrites o 
director ou o subdirector e a maioria dos restantes membros. 

4. O Cons&ho de (recelât) delibkra (por maiorra simples dos votos dos seul membros. 
5. 0  •Conselho  de  Direcçâo  serà  iinformado,  trimestralmente  do  funcionamento  e 

activklades da empresa bem coma sobre qualquer outre assunto de interesse da mesma. 
Artigo 8 

1. Das  reuniôes  do  Conselho  de  Direcçâo  serâo  lavradas  actas  por  um  secretàrio  que  as 
assinarà  conjuntamente  com  os membros  do  Conselho,  depoi,;  de  aprovadas  na  sessâo 
seguinte: 



2. 0 secretario do Conselho de Direcçâo serà designado pelo director, de entre os servidores 
da empresa. 

III  Da participaçâo dos trabalhadores 

Art. 9.0 

1. Etu ligaçâo directa corn o director funciona uma comissào de trabalhadores composta por 
quatro elementos eleitos pela assembleia dos trabalhadorés da empresa. 

2. À Comissào de trabalhadores incumbe: 
a) Dar parecer  sobre o desenvolvimento da actividade da empresa,  em especial no que 

respeita an pessoal; 
b) Emitir parecer sobre os litigios laborais surgidos entre os trabalhadores da empresa; 
c) Dinarnizar  a  formaçâo  e  superaçâo  profissional  e  cultural  dos  trabalhadores  e  as 

actividades de c)rdern social, desportiva e recreativa; 
d) Contribuir para a criaçâo de um clima de sà camaraclagem e engajamento entre todos 

os que prestam serviço na empresa para o aumento da produtividade; 
e) Servir de do de ligaçâo entre a Direcçâo e os trabalhadores, canaligando para aquela as 

pretensiks, queixas e sugestôes daqueles vice‐versa; 
f) Solicitar à Direcçâo informaçôes relativas à actividade da empresa, em especial no que 

directa mente respeita ao pessoal; 
g) Dar parecer sobre todos os assuntos para que sejà consultaçla pelo director. 

3. A cornissào de trabalhadores aprovarà. as normas do seu funcionamento interno. 
IV  Da intervençâo do Gove,no 

Art. 10 

0 Governo exerce a tutela sobre a SCAPA, definindo o quadro no quai se deverà desenvolver a 
sua  actividade  de  modo  a  garantir  a  sua  harmonizaçào  com  os  objectivos  da  politica 
econômica  global  e  sectarial  estabelecida,  sem  prejuizo  da  autonomia  necessària  a  Irma 
gestâo eficiente. 
Art. 11 
A entidade de tutela da SCAPA é o Ministro da Coordenaçâo Econemica, a quem compete: 

a) Aprovar a orgân5r.a da empresa e o seu regulamento interno; 
b) Dar directrizes e instruçôes genéricas à Direcçâo da empresa; 
c) Autorizar ou aprovar os actas expressos no artigo 12.° destes estatutos; 
d) Exigir todas as informaçôes e documentes julga dos ùteis para segui‘r a sua actividade; 
e) Ordenar  inspecçôes  e  inquéritos  ao  seu  funciona.  mento,  sempre  que  se  mostre 

neeessario ou lite; 
Art. 12 

Serâo  obrigatôriamente  sujeitos  a  autorizaçâo  ou  aprovaçâo  da  entidade  de  tutela  as 
propostas ou decisôes da Direcçâo nas seguintes matérias: 

a) Instrumcntos da gestâo provisional; 
b) Documentos de prestaçâo de contas; 
c) Constituiçâo de reservas e aplicaçâo resulta dos; 



d) Programas de investimentos e financiamento; 
e) Politica de preços; 
f) Estatuto de pessoal e politica salarial. 

V  Do patrimônio e do capital 

Art. 13 

1. 0 patrimOnio da SCAPA é constate° pelos bens e direitos adquiridos ou contraidos para ou 
no exercicio da sua actividade. 

2. A empresa procederà amualmente à avaliaçâo do seu patrimémio. 
Art. 14 

Constituem receitas da SCAPA: 
a) As resultantes da sua actividade prepria; 
b) Os rendimentos de bens• proprios; 
c) As  comparticipaçôes,  as  dotaçôes  e  os  subsid;oç  do  Estado  ou  de  outras  entidades 

priblicas; 
d) O produto da alienaçâo de bens proprios e da constituiçào de direitos sobre eles; 
e) Doaçôes, heranças e legados; 
f) O produto de empréstimos que contrair; 
g) Qua'squer outres rendimentos ou valores prove nientes da sua actividade ou que por 

lei, polos estatutos ou por contrato lhe devam per tencer. 
Art. 15 

A  SCAPA  pode  contrait  empréstimos  a  curto,  médio  e  longo  prazo,  em moeda  nacianal  ou 
estrangeira. 
Art. 16 

A empresa pode receber do Estado ou de outras entidades pùblicas subsidios ou empréstimos 
sein juro, nos termos das Bases Gerais das Empresas Ptiblicas 
Art. 17 

1. 0 capital estatutàrio da empresa é di' trinta milhiies de escudos, realizados integralmente 
pelo Estado. 

2. 0 capital estatuàrio pode ser aumentado por en tradas patrimoniais e por incorporaçâo de 
reservas, mediante autorizaçào do Ministre, da Coardenaçâo Econômica. 

VI  Da gestâo econ6mica e financeira 

Art. 18 

1. A gestâo econ6mica e  financeira da SCAPA é disciplinada pelos  seguirites  instrumentos 
gestâo previsional: 
a) Pianos de actividades armais e plurianuais; 
b) Orçamentos armais. 

2. Os documentos a que se refere o presente artigo serâo submetidos à aprovaçào da tutela 
até go de Novem bro do ano anterior a que se referem. 

 

 



VII  Das amortizaçôes e provisôes 
Art. 19 

1. A  amortizaçào  dos  bons  mévets  e  im&  veis  da  empresa  serà  feita  de  acordo  com  os 
critérios le galmentc estabelecidos e de modo a garantir a sua rénovaçào. 

2. 0 valor annal das amortizaçôes constitui custo do exercicio; 
3. A empresa pode constituir as provisôes que o Conselho de Direcçào entender necessârias. 
Art. 20 

A empresa constituiwa a reserva e fundos seg‐uintes: 
a) Reserva  geral,  constituida  pela  parte  dos  exce  dentes  do  exercicio,  nunca  superior  a 

io% dos irmesmos, podendo ser utilizada para cohri• eventuWs prejuizos; 
b) Fundo  para  fins  sociais,  fixado  pelo  Ministro  da  Coordenaçâo  Econômica  em 

percentagem  dos  resultados  liquidos,  para  melhoria  das  condiçôes,  de  trabalho  e 
fonnecimento de ben eficio: socias ou scrviços colectivos aos trabalhade res; 

c) Fundo de melhoramento, fixado nos termos alinea anterior e destinado à reatzaçâo de 
beneficiios ou de pequenos invesumentos. 

VIII  Da prestaçâo de contas 

Art. 21 

1. A  empresa  elaborarà,  com  referência  a  31  de  Dezembro  de  cala  ano,  os  seguintes 
documentas de prestaçào de contas: 
a) Relatéries da direcçâo, com os elementos neces sarios a uma apreciaçâo objectiva da 

gestâo; 
b) Balanço e demonstraçâo de resultados; 
c) Mapa de ôrigem e aplicaçâo de fundos. 

2. Os documentos indicados no némero anterior e referentes ao exercicio términado em 31 
dè Dezembro, serâo submetidos ao Ministro da Coordenaçâo Econômica para apiovaçâo 
ate 31 de Marco do ano seguinte. 

3. Os  documentos  de  prestaçào  de  contas  serâo  cados  no  Boletim  Oficial  a  expensas  da 
empresa. 

IX  Do pessoal 

Art. 22 

1. O estatuto do pessoal da empresa rege sc pelo reg'me de contrato de trabalho. 
2. A empresa criard progressivamente condiçôes para a elevaçào do nivel cultural e para a 

formaçâo e aperfeiçoamento profissional dos sens trabalhadores. 
X  Disposiçôes diversas 

Art. 23 

1. A  empresa  obriga‐se  pela  assinatura  con  junta  do  director  e  de  um  outro  membro  do 
Conselho de Direcçào. 

2. A  empresa  nâo  podera  ser  obrigada  a  actos  ou  contratos  estranhos  ao  sou  objecto,  sob 
pena de nulidack. sem prejuizo do procedimento civil, disciplinar e cri minai. 

 



Art. 24 

0 director corresponde‐se directamente con' quaisquer entidades pûblicas ou privadas. 
Art. 25 

A fiscalizaçào da SCAPA é garantida polo Ministro da Coordenaçâo Econômica. 
Art. 26 

Em  tudo o que nào  ficar  expresso nos pic‐  sentes estatutos,  aplicam‐se as Bases Gérais das 
Emprésas Ptiblioas. 

O Ministro da Coordenaçâo Econômica, 
Osvaldo L')pes da Silva. 


